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			Para minha mãe, esposa e filhos.

		


		
			— Não sei bem o que o senhor entende por “glória” — disse Alice. 

			Humpty Dumpty sorriu com desdém. — Claro que você não sabe, até eu lhe dizer. O que quero dizer é: “Eis aí um argumento arrasador para você.”

			— Mas “glória” não significa “um argumento arrasador” — objetou Alice. 

			— Quando uso uma palavra — disse Humpty Dumpty em tom escarninho —, ela significa exatamente aquilo que eu quero que signifique… nem mais, nem menos. 

			— A questão — ponderou Alice — é saber se o senhor pode fazer as palavras dizerem coisas diferentes.

			— A questão — replicou Humpty Dumpty — é saber quem é que manda. É só isso.

			Alice através do espelho, de Lewis Carroll. 

		


		
			Apresentação

			por Gustavo Nogy

			No dia 12 de abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por oito votos a dois, julgar procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 54 (ADPF 54) e autorizar a interrupção “terapêutica” da gravidez de fetos anencéfalos. Desde então, as gestantes que optarem pelo aborto e os médicos que porventura fizerem a cirurgia abortiva não cometerão crime.

			Que o aborto — e especialmente o aborto do anencéfalo, com todas as controversas sugestões eugênicas mais ou menos implícitas — tenha sido tratado não por meio de vagarosas (e necessariamente vagarosas) discussões éticas e legislativas, com a gravidade e a minúcia técnica que problema de tal natureza demanda, mas, ao contrário, na câmara muitas vezes obscura dos tribunais, ainda que supremos, da pátria, deveria causar espanto; contudo, não espantou a ninguém.

			Porque já ninguém mais se espanta, nesses tempos em que o poder de deixar viver e de fazer morrer é tratado com a ligeireza da opinião popular ou com a arbitrariedade da opinião judicial. Questão de tal ordem, no entanto, não poderia ter sido decidida assim, em lugar indiscernível entre o asfalto e a toga.

			Isso porque questões de tal ordem, como é a do aborto, são antes de tudo filosóficas, antropológicas, éticas, civilizacionais. Definem ou circunscrevem as fronteiras do que chamamos de humano, de humanidade, de vida e de morte, ainda que admitidas todas as discussões sobre conceitos sempre tão complexos e equívocos. 

			Não é possível deixar de considerar a decisão do Supremo Tribunal Federal, num longínquo e já esquecido abril de 2012, como ponta de lança, no país, de aceitação mais ampla, de riscos mais insidiosos, que envolvem muitos interessados — aparentemente mais nos efeitos que nas causas. De um lado, grupos de pressão — feministas, progressistas, politicamente corretos — que dão por provado o que se pretenderia provar; de outro lado, liberais que só veem no aborto o exercício da liberdade individual. No meio, o Estado que trata como problema de saúde pública — ou de segurança nacional — tudo aquilo sobre o que intenta pesar sua mão forte.

			Pois arrisco dizer o seguinte: nem uma coisa nem outra. O aborto não é nem problema de saúde pública, nem exercício de liberdade privada. O aborto não deve ser decidido pelo Estado, nem deve ser decidido unicamente pela mãe. É o tipo de ato eticamente irredutível. É o tipo de fenômeno que não se converte em um ou outro enquadramento ideológico.

			Não é problema de saúde pública porque não é doença, nem epidemia, nem fome, nem contágio: é o nascimento ou a interrupção do nascimento de uma vida. Suas consequências sociais ou sociológicas, demográficas ou econômicas, morais ou antropológicas — para deixar de lado, propositalmente, as religiosas — são graves demais para que burocratas, togados ou eleitos, tenham a última palavra.

			Também não é questão privada que só compete à mãe, como se se tratasse do exercício de uma liberdade, de um direito, de um “preceito fundamental”, numa espécie de latifúndio axiológico improdutivo à espera de ocupação. É incorreto hoje em dia dizer, mas é preciso que seja dito: o apelo aos direitos das autoproclamadas minorias, reais ou supostas, não vale como medida para que tudo se resolva como num abracadabra identitário. 

			Se o aborto é questão-limite, dessas questões que extrapolam o próprio direito e que estão mesmo à margem do ordenamento jurídico, então a resposta deverá sondar os limites — até o limite. Só há direito, pátrio ou internacional, porque há grupos humanos; só existem leis e normas porque há humanos vivos que as editam, que as aplicam, que as padecem. Noutras e mais diretas palavras, parafraseando o texto bíblico: o homem não foi feito para o direito; o direito foi feito para o homem.

			Mas alto lá! Essa sentença não significa que o direito é massa de modelar de grupos ou de indivíduos, sejam quais forem; significa, isto sim, que o direito deve proteger o homem, promover a vida, resguardá-la tanto quanto possível de apressadas considerações que, dados os seus desdobramentos lógicos, terminarão por ameaçá-la e extingui-la.

			A possibilidade de que o aborto seja um atentado — dos mais graves — à vida humana em seu nascedouro deveria afastar ideólogos de um lado e de outro. O problema deve ser cuidado com profundidade filosófica, com amplitude de visão, com apurado sentido ético, com informada metodologia científica — com inescapável compaixão, enfim. Compaixão pelas mães, certamente, que sofrem das dores do parto; mas também pelos frutos dessas dores, todos aqueles que, sem saber de choro e ranger de dentes, estão ansiosos por nascer.

			É disso que trata este livro — mais que investigação: apelo a uma tomada de consciência — do filósofo Francisco de Assis Razzo. 

			Boa leitura!

		


		
			Prefácio

			Talvez o leitor não familiarizado com filosofia possa estranhar a princípio alguns termos específicos dessa área. Como tais reflexões não pretendem ficar restritas a especialistas, me esforcei para evitar jargões filosóficos. É difícil substituir conceitos técnicos que ofereçam precisão ao entendimento. Mas, sendo o aborto um tema de grande interesse público e ao mesmo tempo filosófico, foi inevitável recorrer a alguns. Tentei ao máximo traduzi-los para uma linguagem natural. Caso o leitor sinta dificuldades, gostaria de encorajá-lo a não abandonar a leitura por esse motivo. Para torná-la mais fluida, ao adotar um conceito diferente do valor que possa ter na linguagem comum, procuro dar a definição que estou usando na própria sequência da frase. Por exemplo, “moral” e “ética”. No dia a dia as pessoas tendem a tratar esses termos como se significassem coisas distintas; aqui trato-os como sinônimos. Na maioria dos casos optei pelo termo “moral”, que sempre se refere à estrutura da conduta humana como realização autônoma de um dever e nunca como um sistema específico de crenças tais como “moral cristã”, “moral secular”, “ética médica”, “ética política” etc.

			A respeito de alguns termos frequentemente ligados ao aborto, gostaria de ressaltar o seguinte: para fazer referência à vida no útero, nunca uso só uma palavra. Ao sentido amplo de um ser humano em gestação antes de nascer, utilizo os termos “nascituro”, “vida não nascida” ou “vida por nascer”, e dou a todos o mesmo significado: refere-se a alguém. Para identificar estágios específicos de um processo de formação, raramente uso “zigoto” ou “pré-embrião”; quando recorro a “embrião”, refiro-me à vida do nascituro do momento da concepção até mais ou menos as onze primeiras semanas. Às vezes adoto o não usual “recém-concebido” para fazer referência ao nascituro e não ao processo de surgimento de uma nova vida. Quando uso feto é sempre para estágios mais avançados da gestação.

			Por que essas distinções? Porque, para muita gente, não está claro que abortar nas primeiras quatro semanas é o mesmo que abortar no oitavo mês de gravidez. Assim, ao argumentar que, nos estágios iniciais de gravidez, o aborto deve ser considerado ilícito, decorre que em estágios mais avançados também.

			No contexto deste livro, para todos os efeitos, aborto será sempre definido como decisão consciente e voluntária de uma mulher de interromper a gravidez em qualquer estágio e cuja consequência, reconhecida por ela e por todos que colaboram com o ato, levará à morte de uma pessoa. Essa demarcação conceitual é importante para registrar que não discutirei casos de aborto espontâneo, involuntário e raríssimas exceções. Abortos espontâneo ou involuntário não entram no escopo moral; raríssimas exceções não podem servir como parâmetro à moralidade. E estou interessado justamente em discutir parâmetros a partir dos quais seja possível julgar o aborto como um ato objetivamente imoral. Portanto, ser contra o aborto significa não encontrar razões suficientes para aceitar a decisão voluntária de uma mulher de interromper a gravidez. 

			Vale registrar que um texto crítico, de teor filosófico, tem por objetivo analisar ideias, porém não as há soltas — são indivíduos que pensam, divulgam e respondem por elas. Assim, quando cito alguém, é para analisar seu pensamento público, e não julgar a pessoa.

			Este livro é fruto de alguns anos de reflexão. Há muito tempo sou perseguido pela ideia de escrever um livro sobre o aborto sob uma perspectiva filosófica. Tive muitos colaboradores e críticos com os quais pude trocar ideias e rever opiniões a respeito de tão exigente assunto. Agradeço a todos. Não poderia deixar de mencionar as inspiradoras conversas que mantive ao longo dos últimos quatorze anos com meu amigo Gabriel Ferreira, que colaborou para ampliar minha visão de filosofia e reconhecer a importância da antropologia filosófica; a incalculável generosidade do amigo Dionisius Amendola, que me ajudou a estruturar a ideia central do livro e disponibilizou alguns excelentes títulos de sua biblioteca; Paulo Junio de Oliveira, que contribuiu para melhorar o meu entendimento e a exposição da filosofia de Wittgenstein; e as sempre perspicazes sugestões de Joel Pinheiro da Fonseca e Horácio Neiva. Eu tenho eterna dívida de gratidão com o escritor Gustavo Nogy, pelo inestimável apoio, críticas e amizade; ele foi um dos primeiros a ler a versão final do livro. Também agradeço a gentileza de sua esposa Ana Maria Peregrino por ter me ajudado com as traduções das referências em inglês. Meus amigos Nikolas Diniz e Augusto Gaidukas, que sempre estiveram dispostos a ler os primeiros esboços dos meus argumentos, precisam ser lembrados. Não posso deixar de mencionar Sara Winter, por ter aceitado escrever a orelha do livro e contar um pouco de sua dramática história envolvendo o aborto. Agradeço a Martim Vasques da Cunha pelas indicações, apoio e amizade. E a sempre generosa ajuda de Sergio Zeraib e Maria Vanilde, que, mais do que minha família, são meus amigos. Por fim, faço um agradecimento muito especial pela confiança e estímulo que tenho recebido do meu editor Carlos Andreazza. Sem deixar de registrar minha dívida de gratidão a toda excelente equipe da Record, principalmente Duda Costa e Thaís Lima, que fazem um trabalho impecável de edição.

		


		
			Introdução

			Não faz diferença o hambúrguer ser de carne

			Opiniões têm consequências. Algumas podem demorar e até passar despercebidas, outras têm efeitos imediatos. Difícil é avaliar a veracidade, ainda mais quando um conjunto de opiniões inspira escolhas e justifica atitudes.

			Uma opinião pode nascer e morrer no mundo mental sem produzir grandes efeitos. Por séculos se acreditou que a Terra fosse o centro do Universo. Mais tarde o Sol assumiu esse lugar. Hoje, sabe-se que o Cosmos não tem centro. Além de não corresponderem mais aos fatos — embora correspondam às impressões que as pessoas têm dos fatos —, essas opiniões variam com o tempo e com o avanço das ciências, mas seus efeitos éticos demoram a ser sentidos; isso se produzirem tais efeitos. Eu mesmo já ouvi falar de gente com firme convicção de que a Terra é plana e, até onde sei, essas pessoas continuam seguindo suas vidas numa boa. Vivem como se a Terra fosse plana, o que não afeta em nada o dia a dia delas — e, para falar a verdade, o de ninguém. Talvez envergonhem os outros, já que elas mesmas sequer chegam a sentir vergonha diante de todas as evidências científicas que contrariam essa opinião. Por que se envergonhariam se estão piamente convencidas disso?

			Nos anos 1990, uma pesquisa nos Estados Unidos revelou que um quinto dos consumidores de hambúrgueres não sabia que um dos produtos mais consumidos no país era feito de carne. Para essa parcela da população não faz diferença o hambúrguer ser de carne. Uma pesquisa recente mostrou que cerca de 17 milhões de norte-americanos acreditam que o achocolatado vem de vacas marrons.1 Como se o sorvete sabor flocos fosse produto de vacas malhadas. Opiniões como essas não alteram a vida cotidiana — no máximo, depõem contra a inteligência dos consumidores. Desde o momento em que não há mais a necessidade de caçar, quem se importa em saber de onde vem a comida?

			Por outro lado, há opiniões com efeitos imediatos e devastadores na vida das pessoas. O filósofo Jean-Jacques Rousseau acreditava — seguindo uma longa tradição de filósofos — que mulheres deveriam ser excluídas da vida política. Para ele, a desigualdade entre homens e mulheres “não é uma instituição humana ou, pelo menos, obra do preconceito, e sim da razão”. Segundo Rousseau, “uma vez demonstrado que o homem e a mulher não devem ser constituídos da mesma maneira, nem de caráter nem de temperamento, segue-se que não devem receber a mesma educação”. Em termos que hoje ninguém se atreveria a pronunciar: mulher cuida da vida doméstica; homem, da vida política. 

			Não dá para viver a vida como se as mulheres fossem inferiores aos homens sem que isso afete as relações sociais entre homens e mulheres. Esse tipo de opinião, verdadeira ou falsa, tem efeitos decisivos no mundo cotidiano. Se Rousseau estiver errado — e acredito que ele esteja em muitas coisas, incluindo essa —, um sistema político inteiro de discriminação contra as mulheres foi justificado a partir de uma opinião errada. Não dá para calcular os custos sociais de certas crenças. As ideias de Rousseau foram influentes. Não se trata só de um misógino amargurado. Seu livro Emílio foi um importante tratado sobre educação, e as ideias desenvolvidas ali marcaram a concepção moderna de pedagogia e sociedade.

			Já John Stuart Mill escreveu, em 1869, uma obra para reverter essa ideia de que mulheres são inferiores a homens. Seu livro A sujeição das mulheres contestou a arbitrária submissão feminina. A obra é um marco na defesa da igualdade de gênero e dos direitos civis das mulheres. Em um dos capítulos, Stuart Mill mostra como as leis do casamento faziam das mulheres verdadeiras escravas dos maridos, a última forma de escravidão aceitável. Para se ter uma ideia, até 1916, no Art. 242, o Código do Direito Civil brasileiro determinava que a mulher não podia, “sem o consentimento do marido”, entre outras coisas, “exercer profissão”. Detalhe: nessa lei não havia possibilidade de divórcio, condição que só mudou no Brasil a partir de 1977, com a Lei do Divórcio, mais de um século após a publicação da obra de Mill.

			Outro exemplo marcante foi a eugenia, palavra que hoje muita gente evita devido às consequências nefastas associadas a ela. Em 1883, Francis Galton, primo de Charles Darwin, criou o termo “eugenia” ao se referir à ciência cujo objetivo era a procriação dos “bem-nascidos”. Se Darwin explicava a diferença entre espécies por meio de um processo conhecido como “seleção natural”, Galton pretendia acelerar o aperfeiçoamento da civilização aplicando os conhecimentos da biologia no controle da sociedade. Segundo ele, era possível melhorar a sociedade melhorando características biológicas humanas a partir de soluções simples: homens talentosos devem se casar com mulheres talentosas. O produto seria uma raça de alto nível. Afinal, pessoas notáveis têm filhos notáveis; os degenerados, filhos degenerados. A ideia era fazer “seleção artificial” dos seres humanos. Alega Galton: “A eugenia colabora com o trabalho da natureza, assegurando que a humanidade seja representada pelas raças mais bem-adaptadas”, pois “o que a natureza faz às cegas, lenta e impiedosamente, o homem pode fazer de modo oportuno, rápido e gentil”.2 Por que viver entre feios, doentes, criminosos, degenerados e incapacitados se é possível criar de maneira oportuna, rápida e gentil uma sociedade inteira de pessoas bonitas, dispostas, saudáveis, justas e capacitadas? 

			Cinquenta anos depois, Adolf Hitler, ao ser eleito na Alemanha, promulgou leis de esterilização para deficientes mentais e físicos como parte do programa de aperfeiçoamento e pureza da raça. Foi um importante passo para o processo de homicídio em massa e genocídio como projeto de poder. Não foi o único nem o primeiro — embora seja o mais conhecido. Em 1927, a Suprema Corte dos Estados Unidos já havia defendido a constitucionalidade de leis de esterilização compulsória para os “intelectualmente incapacitados”, em uma decisão jurídica conhecida como Buck versus Bell.3 Na ocasião, o juiz Oliver Wendell Holmes Jr., que escreveu o parecer final, deu veredito positivo para os eugenistas: “Será melhor para o mundo inteiro se, em vez de esperar para executar por crime a prole dos degenerados, ou deixar que morram de fome por causa de sua imbecilidade, a sociedade impedir que as pessoas manifestadamente inadequadas continuem a se reproduzir.”4 Resumindo: os interesses dos indivíduos defeituosos não poderiam superar o bem-estar público. Nesse caso notório, o único juiz dissidente foi Pierce Butler, um católico romano fervoroso. Oliver Wendell Holmes Jr. fez a seguinte observação: “Butler sabe que essa é uma boa lei, e eu me pergunto se ele terá a coragem de votar conosco apesar de sua religião.” Contrariando as expectativas do juiz, Pierce Butler não votou com seus colegas. Certas opiniões têm consequências e influenciam escolhas.

			Como explica o filósofo Michael J. Sandel, autor do livro Contra a perfeição¸ no qual apresenta como a eugenia adotou novas “faces” no mundo contemporâneo: “A sombra da eugenia paira sobre todos os debates da atualidade acerca da engenheira genética e do melhoramento genético.” Acrescento: por que não do aborto? Enfim, não se vive uma vida como se fosse possível, para o desenvolvimento da civilização, aperfeiçoar a raça humana contra os degenerados sem pagar o preço dessas opiniões.

			O filme The Discovery [A descoberta], de 2017, do diretor Charlie McDowell e estrelado pelo ator Robert Redford, traz uma trama explicativa para o que pretendo dizer sobre a influência das opiniões na vida cotidiana: um cientista comprova a existência da vida após a morte. Essa “descoberta” provoca um surto imediato de suicídios em massa. As pessoas começam a se matar para chegar “do outro lado” de uma vez por todas. Se tivéssemos a certeza científica de que a morte é só uma passagem dessa vida para uma melhor, suicidar-se seria literalmente o meio mais rápido de transporte. Para que esperar? A tensão da trama do filme na verdade está no ceticismo do filho do cientista, que começa a duvidar dos experimentos do pai. Será que ele está certo quanto à sua descoberta? Sem dar spoiler, difícil saber com certeza absoluta. A ciência também tem seus limites, e a morte sempre será a musa inspiradora — já dirão os filósofos. O fato é que crenças acerca do fim da vida mudam a maneira como se vive.

			Ninguém erra voluntariamente

			No caso do aborto, opiniões têm efeitos imediatos. Assim como a morte inspira a reflexão dos filósofos, o início da vida também inspira grandes perguntas. As esperanças acerca do fim da vida não diferem das esperanças acerca do começo. Opiniões referentes a esses dois momentos decisivos mudam o modo como conduzimos a vida aqui e agora.

			Quem defende a interrupção voluntária da gravidez traz consigo um conjunto de opiniões específico a respeito do início da vida, da liberdade da mulher e dos limites da coerção do Estado na vida do indivíduo. Quem se opõe ao aborto, pelo contrário, fundamenta seu juízo em opiniões distintas e divergentes. Certo ou errado, o custo moral a ser pago para rever opiniões relacionadas à morte da vida por nascer será sempre alto, e é difícil dizer com precisão quantas pessoas conseguem superar os traumas psicológicos e existenciais gerados por esses erros.

			Hoje você pode ser a favor do aborto. Essa crença, considerada verdadeira neste momento de sua vida, justifica eliminar um amontoado de células e garante à mulher o direito de exercer a liberdade sobre o próprio corpo. Mas e se amanhã, depois de examinar com mais cuidado as opiniões relacionadas tanto à vida do embrião quanto aos limites da liberdade da mulher, você concluir que estava errado? Matar pessoas inocentes não é um passo que alguém decide dar por puro capricho. Não tenho dúvidas de que a escolha de interromper a gravidez, na imensa maioria dos casos, é movida mais por erros do que por instinto assassino.

			Na história de pessoas que decidiram abortar, não são incomuns depoimentos sinceros de mulheres arrependidas com escolhas que fizeram. Preço a se pagar mais à consciência do que à justiça. No entanto, quando a pessoa toma a iniciativa de interromper a gravidez, acredita estar eliminando um amontoado de células cujo valor precisa ser menor do que o valor da liberdade que ela exerce sobre o próprio corpo. Não é uma equação simples, mas tampouco deixa de ser cálculo. Matar o filho não gera arrependimentos que se resolvem mergulhando as angústias em uma caixa de bombons. 

			O exemplo mais famoso no mundo de arrependimento relacionado ao aborto é o de Norma L. McCorvey, do caso Roe versus Wade, de 1973, quando a Suprema Corte dos Estados Unidos julgou legítimo que a mulher tivesse poder de decisão sobre a gravidez. Curiosidade: McCorvey não abortou a filha porque os juízes não concluíram o julgamento a tempo, mas se arrependeu por ter influenciado a liberação da prática nos Estados Unidos e por seu caso ter gerado todo o debate atual a respeito. Um dia ícone da liberação do aborto, hoje símbolo de defesa da vida não nascida. Voltarei a este assunto no capítulo 3.

			No Brasil, há dois exemplos: Sara Winter e Elba Ramalho. Engajada em movimentos feministas radicais, Winter narra em livro que inclusive chegou a praticar abortos. Convertida ao catolicismo, tornou-se uma das mulheres mais atuantes na defesa da vida do embrião e da mulher. A cantora Elba Ramalho também se tornou exemplo de quem se arrependeu profundamente dos erros de ter praticado um aborto, e hoje é considerada uma das vozes mais simbólicas dos movimentos pró-vida no país. Após se converter ao catolicismo, ela relata: “Passei por experiências difíceis e delicadas com drogas, com loucura, com abortos, com repúdio... exaltando sempre a minha liberdade e meus direitos [...]. Hoje eu sou uma católica, eu posso dizer, com essa consciência: tenho horror ao pecado, embora seja uma grande pecadora. Porque foi pela misericórdia de Jesus, pelo amor de Nossa Senhora que eu fui resgatada do peso de ter feito o aborto [...]. Por isso eu me juntei ao Movimento Pró-Vida, e aqui estou, defendendo vidas da forma que está ao meu alcance.”5

			Pessoas que vivem suas crenças como se o embrião fosse só um amontoado de células, ou como se os degenerados fossem uma raça inferior que precisa ser exterminada em nome dos “bem-nascidos”, agirão de maneira bem diferente de pessoas que vivem suas crenças como se a Terra fosse plana, ou o achocolatado, produto de vacas marrons. O filósofo Sócrates dizia uma coisa verdadeira a respeito da vida moral: “Ninguém erra voluntariamente.” No caso do aborto, a tese socrática faz ainda mais sentido. Não consigo acreditar em uma mulher decidindo pôr fim à gravidez por puro sadismo. Há um elemento implícito de ignorância nessa escolha, e minha intenção é apontar para o fato de que, por mais que propagandas aleguem o contrário, abortar será sempre matar uma pessoa.

			Erros mentais sem grandes efeitos na vida prática se corrigem; erros argumentativos com desastrosas consequências morais, não. Se não estou satisfeito com o estilo da frase que escrevi acima, na próxima edição do livro poderei corrigi-la. Se uma mulher decidir interromper a gravidez motivada por crenças equivocadas, não terá edição que conserte. Há uma diferença enorme entre descobrir de repente que o hambúrguer é feito de carne, ou o achocolatado, de chocolate, e descobrir que o embrião não era bem um parasita biológico abusando da boa vontade de uma mulher. Daí a necessidade de investigar os erros argumentativos a fim de buscar corrigi-los ou minimizar seus efeitos. 

			Para argumentos envolvendo a vida, não se trata apenas de corrigi-los como mero exercício mental. Uma vida ceifada pelo aborto é irreversível para todos os casos. Analisar argumentos relacionados a esse tema resulta também num problema para a filosofia. Mulheres matam e, às vezes, morrem ao praticar aborto. Não faz sentido a ideia de matar mais ou menos uma pessoa, assim como a de uma mulher morrer mais ou menos. 

			Por inúmeras razões, muita gente se deixa influenciar por raciocínios que não passariam pelo primeiro exame crítico, e é lamentável que poucos filósofos prestem atenção a esse tema — pelo menos no Brasil. 

			Espero que este livro contribua para mudar pelo menos um pouco esse cenário. 

			O tempo da reflexão e o tempo da escolha

			Levando tudo isso em consideração, ofereço um recurso crítico para quem deseja entrar em um debate sobre o aborto — seja para defender ou para ser contra, o leitor encontrará material suficiente para rever algumas opiniões ou até reforçá-las. Suficiente não significa necessário e infalível. Mas é um convite sincero à reflexão. Tudo o que foi aqui exposto foi animado pelo desejo paciente de esclarecimento teórico.

			Uma pessoa favorável ao aborto poderá fazer uso deste ensaio a fim de conhecer falhas objetivas de seus argumentos, rever a validade de suas premissas, e, portanto, fazer o possível para aperfeiçoá-los ou abandoná-los. Não analisarei argumento por argumento, mas investigarei os princípios a partir dos quais a maioria da argumentação mais comum se sustenta. Vale o esforço. Falo por experiência própria. Já fui a favor do aborto e sei o quanto me custou a revisão dos meus erros.

			Se você preza por rigor, coerência, clareza de ideias e objetividade, não voltará a usar os argumentos aqui analisados; a não ser, claro, que o único interesse seja o de vencer um debate pelo prazer de vencê-lo e fazer o falso se passar por verdadeiro e vice-versa, com o único objetivo de divulgar, a todo custo, suas próprias crenças. Acredito que pessoas interessadas em ler um texto crítico sobre o aborto sejam honestas, queiram aferir a forma como pensam e discutir um assunto tão delicado. 

			Vale destacar: este ensaio não deve ter utilidade para quem vive o drama do dilema moral do aborto. A pessoa mergulhada em conflitos morais precisa de abraço, atenção e cuidado. Uma mulher prestes a interromper a gravidez não precisa de argumentos filosóficos. Ela precisa do apoio de sua família, de seus amigos, pais, enfim, do generoso acolhimento de sua comunidade.

			Este livro, pelo contrário, destina-se a todas aquelas pessoas que de alguma forma influenciam outras a tomar decisões morais ruins — em qualquer nível considerável de influência. Há aqui uma relação entre verdade e liberdade. Sem a procura de esclarecimento das próprias crenças, o universo da liberdade está em perigo. Só há liberdade na verdade. Por esta razão, não se pode perder de vista que a vivência do tempo lógico da reflexão filosófica de quem discute ideias é diferente da vivência do tempo moral de quem precisa fazer escolhas morais difíceis. Participar de conversas polêmicas exige um tempo distinto do vivido por quem atravessa as águas turbulentas de uma decisão moral, sobretudo a que envolve a morte de um filho e coloca a própria consciência e a vida em risco.

			A despeito do que muita gente pensa, o debate relacionado a temas morais também deve ser permeado por argumentação e raciocínio, mesmo quando reconhecemos a impotência da razão diante da confusão gerada pelos desejos. Nenhuma decisão moral acontece no vazio. Por isso a necessidade de considerar algumas regras argumentativas. O exercício filosófico impõe o tempo da reflexão. E cedo ou tarde terá influência nas decisões morais. Não que as pessoas precisem de filosofia para agir moralmente. A reflexão filosófica apenas presta auxílio diante das dificuldades de se fundamentar e justificar certas escolhas. Para muita gente, decisões morais só dependem de preferências pessoais e liberdade. Não é bem assim. Como demonstrarei ao longo deste ensaio, trata-se de um erro grosseiro. Típico de gente arrogante e dogmática. Como se a liberdade de uma decisão não fosse guiada por nada a não ser pela própria liberdade de decisão — um disparate. 

			A liberdade não gira em torno do próprio eixo ou patina no vazio de pretensões vazias. Se liberdade implica responsabilidade, então responsabilidade se define antes pelo exercício humano de dar respostas seguras e impor limites às próprias decisões — boas ou ruins. Decisões precisam de justificativas, porque são orientadas por e para um complexo horizonte de valores que as legitimam. Valores morais estão inseridos em um quadro referencial mais amplo de crenças.

			Isso posto, crenças exigem justificativas e, em consequência, uma teoria da argumentação. Caso contrário, se não fosse assim, todo debate moral, incluindo o aborto, estaria encerrado ou pelo relativismo ou pelo dogmatismo. Ser capaz de oferecer justificativas racionais para uma decisão, dar respostas seguras e sensatas para o que se faz ou se pretende fazer significa ser capaz de colocar as escolhas à luz da própria capacidade de avaliar com racionalidade e bom senso o conjunto de crenças que inspira o agir.

			Por “racionalidade”, não estou pensando em nenhum princípio abstrato semidivino reservado para os gênios, e sim naquela capacidade típica de pessoas que acordam de manhã, preparam o café, saem para trabalhar, torcem para um time de futebol, enfim, avaliam a própria conduta antes de tomar decisões e sabem de suas responsabilidades, por mais difíceis que elas sejam. Por “bom senso”, entendo aquele sentimento básico de que nesta vida nem tudo é possível simplesmente porque eu desejo. Bom senso é como um senso humano de realidade e limite.

			A dosagem entre racionalidade e bom senso confere aos humanos o poder de superar os impulsos orientados pela força cega de desejos, de apetites, e pela violência subjacente aos impulsos naturais. Relativismo e dogmatismo são duas faces da mesma moeda. São formas de anular todo e qualquer valor e esforço da disposição humana responsável por avaliar nossa conduta, e são responsáveis também por destruir todo senso de realidade e limite.

			A força do melhor argumento

			Todo debate, por mais polêmico que seja o assunto, precisa preservar as regras básicas da argumentação. Em disputas filosóficas, vence quem consegue apresentar e sustentar o melhor argumento. O melhor argumento depende de uma estrutura ou, para ser mais preciso, de um modo coerente de articular ideias. Em tiranias, vence quem é capaz de berrar mais forte ou quem domina os instrumentos de poder e persuasão. Um bom argumento, pelo contrário, tende a frear esses impulsos. Ditadores odeiam argumentos. A racionalidade é o único chão comum seguro, terreno fértil para as pessoas conseguirem resolver suas diferenças sem apelar ao uso da violência. Tiranos não pisam em chão seguro e terreno fértil.

			No contexto filosófico, racionalidade deve ser entendida como a forma privilegiada de as pessoas autoanalisarem o que presumem ser o verdadeiro e o melhor para elas, assim como acreditam ser o melhor para os seus semelhantes, sem incorrer no relativismo e na imposição de verdades pela força. Não vence um debate quem convence a maioria por meio de apelos emotivos e retóricos. A vitória emotiva, retórica e psicológica leva muita vantagem, mas não lida com verdades objetivas. 

			Conclusões não surgem no vácuo do pensamento ou a partir de sentimentos pessoais. Conclusões são inferidas e sustentadas por um conjunto de certezas anteriores. Dentro de um raciocínio, as sentenças que antecedem a conclusão são chamadas de premissas. Premissa é o nome de uma certeza elementar expressa no interior de um argumento. E é uma parte fundamental de todo raciocínio, sua matéria-prima.

			Todo raciocínio é o encadeamento de premissas. A melhor relação entre premissas produz a melhor conclusão. Isso significa que o encadeamento mais coerente e rigoroso entre as partes de um raciocínio sustentará boas conclusões. Essas são questões objetivas e independem da qualidade psicológica dos envolvidos, isto é, não importa o que eles sentem com relação à conclusão de um argumento. Pode ser frustrante descobrir que certas crenças pressupostas que nos davam alguma segurança emocional não eram verdadeiras. Como explica Marcus Sacrini a respeito da estrutura básica dos argumentos: “As premissas e a conclusão são sentenças, isto é, conjuntos ordenados de palavras reprodutíveis, grafáveis e, assim, perceptíveis concretamente. Já a inferência não é algo concreto no mesmo sentido, que se acrescentaria ao lado das sentenças para a elaboração dos argumentos.” Ou seja, as premissas e a conclusão nós podemos “ver”, já a inferência, não. Pois “a inferência é o próprio processo de conectar, pela leitura ou enunciação, as premissas e a conclusão”. Nesse sentido, conclui, “ela não é um dado material tal como as sentenças; ela não exibe imediatamente como algo percebido no mesmo nível. É preciso realizar a passagem entre as sentenças para produzir” a inferência [os destaques são meus].6 Por isso a grande tarefa da análise de argumentos consiste em investigar e avaliar a inferência. 

			De todo modo, mesmo que haja muitas premissas pressupostas e não declaradas diretamente para a análise, a regra elementar de todo argumento é: toda conclusão verdadeira deriva necessariamente de premissas verdadeiras. E outra regra muito importante é: elementos estranhos ao próprio encadeamento de premissas podem produzir falsas conclusões. Uma das tarefas primordiais de quem se dispõe analisar o modo como pessoas argumentam é “tornar explícito o movimento inferencial que constitui o argumento”. Pois um argumento ruim traz elementos adicionais para dentro de um raciocínio como se esses fossem partes essenciais do próprio argumento. Trata-se de um truque, caso seja intencional; ou de um erro, em caso de ignorância. Eis o problema: argumentos ruins podem se passar por bons. Quanto mais se rastreiam os pressupostos não declarados, mais fácil é encontrar os elementos estranhos e assim checar a coerência e a consistência dos argumentos.

			Entretanto, é possível esconder como se chegou a uma conclusão falsificando o encadeamento das premissas. Basta inserir elementos estranhos como se fossem as partes essenciais dessa articulação inferencial. Alguns argumentos bons, na verdade, são argumentos ruins mascarados. Não é difícil inserir elementos adicionais ao argumento e causar boa impressão ao interlocutor. Basta mascará-los com termos imprecisos, difusos ou ambíguos que no discurso público têm forte apelo emocional, ainda mais quando se trata de emoções capazes de confirmar as preferências das pessoas com relação a suas crenças mais vitais. Ser convencido de uma ideia é um processo que envolve muito mais o apelo emocional do que a capacidade de articular racionalmente um conjunto de ideias. E ninguém pode duvidar de como o tema do aborto desperta grandes emoções. Por isso a necessidade de rastrear com paciência a origem e o desenvolvimento de algumas expressões no debate público.

			Como é agradável estar certo e encontrar argumentos que fortaleçam nossas certezas, sobretudo quando estão envolvidos consciência moral, senso de dever e... aborto. Porém, reconhecer o erro de uma opinião ruim não tem a ver apenas com efeitos da emoção e alívio psíquico. Tem a ver, pelo contrário, com a vida que colocamos em risco — a nossa e a dos outros. Por essa razão, mudar de ideia diz respeito, antes de tudo, ao reconhecimento das falhas de nossos raciocínios, de como chegamos a certas conclusões. Mas não só isso, diz respeito também do quanto estamos dispostos a rever nossos erros e até a mudar de opinião.

			Trata-se de uma operação moral custosa reconhecer os próprios limites e erros. Quem defende a tese segundo a qual uma mulher pode tomar a decisão sobre o seu próprio corpo e escolher matar o filho precisa levar a sério o conjunto de crenças responsável por justificar escolhas como essas. Só que, em debates polêmicos, as emoções — medo, ressentimento, raiva, vergonha — se sobrepõem o tempo todo à razão. A vitória da razão determina a conduta sensata, mas é fácil ser insensato e fazer vitorioso o medo, o ressentimento, a raiva e a vergonha.

			Suspender hábitos irrefletidos consiste também em ter de colocar de lado uma porção de crenças prontas para exercer enorme influência na consciência. Acredito que quem procura um texto crítico para repensar os próprios argumentos já conseguiu, de uma forma ou de outra, superar parte significativa dessa carga de emoção e está sujeito ao exame das próprias crenças. Caso contrário, não estaria disposto a conhecer o que poderá lhe fazer mudar de ideia. Para alguém que já está plenamente satisfeito com as próprias opiniões e não pensa em mudar de ideia, ler um ensaio crítico pode ser uma excelente oportunidade para conhecer os argumentos de quem pensa diferente. E eu espero ser um interlocutor crítico. A quem não está disposto a uma discussão desse tipo, sugiro panfletos, manifestos, palavras de ordem e memes.

			Meu objetivo não é atacar as pessoas. Apresentarei uma análise crítica e impessoal sobre alguns argumentos e investigarei a retórica pró-aborto. Não obstante possa haver a predisposição psicológica para não se aceitar uma crítica, já que é difícil lidar com emoções, o objetivo teórico consiste apenas em analisar os argumentos e não analisar os indivíduos. Esta última é parte do trabalho da psicologia. Parte do trabalho dos filósofos é lidar com análise de argumentos, investigar suas premissas, checar a consistência e os “furos” lógicos, a fim de questionar o que se apresenta e se conclui como verdade. No caso deste livro, a exposição crítica teórica não julga as pessoas e menos ainda determina como deveriam viver. Não faz parte do escopo dessas análises apontar como se deve agir. Apenas me coloco na obrigação de apontar que os argumentos analisados não são suficientes para justificar o aborto. 

			O exercício filosófico é de generosidade e caridade com quem está errado, mas não deve ser generoso e caridoso com o erro. Debates filosóficos são de natureza teórica mesmo quando envolvem tema moral, ligado a valores com amplo interesse social. Este livro trata do exame crítico de crenças que motivam escolhas morais e não do julgamento moral das escolhas — embora, devido à natureza polêmica do tema, possa dar a impressão de que eu esteja julgando moralmente pessoas. O fato é que estou julgando a consistência teórica da expressão “é verdade que o aborto deva ser permitido, pois é verdade que a mulher tem o direito ao próprio corpo e é verdade que o embrião não é uma pessoa”. E para este julgamento teórico estou oferecendo um contraponto, igualmente teórico, do tipo “não é verdade que o aborto deva ser permitido, pois essas razões não são teoricamente convincentes”. No fundo, é reconhecer e satisfazer as exigências da ética do discurso, que, para falar como o filósofo Jürgen Habermas, leva em consideração o pluralismo irrestrito das opiniões e visa a validade universal de um agir comunicativo em meio a tantas controvérsias contemporâneas.

			Reconhecimento seja feito: argumentos são sempre provisórios. Por causa da fragilidade da razão humana, todos os argumentos estão­ sujeitos a revisões e abertos a novas críticas. Essa é a propriedade de toda certeza com pretensões filosóficas: serem falíveis sem se renderem ao relativismo. Falibilidade diz respeito a estruturas intrínsecas da capacidade de se elaborarem razões para uma crença. É reconhecimento indispensável da condição humana e freio de impulsos dogmáticos. Aliás, como demonstrarei ao longo do livro, uma das minhas principais razões para ser contra o aborto diz respeito justamente ao reconhecimento da condição de falibilidade e insuficiência da nossa razão.

			Para mim não faz o menor sentido apresentar um livro contra o aborto contendo os maus argumentos e apelar de forma dogmática para verdades absolutas e inquestionáveis. Defendo verdades absolutas sobre o status pessoal e moral do nascituro. Mas espero oferecer as melhores razões para defendê-las. Se o nascituro é uma pessoa, e não pode ser abortado por isso, devo esclarecer e dar boas razões teóricas para garantir a veracidade das minhas crenças.

			Quem diz o contrário, quem diz que o aborto deve ser permitido, é moralmente obrigado a fornecer razões melhores do que as minhas ou de qualquer outro crítico do aborto. Dessa maneira, constrói-se uma comunidade de diálogo como rota para a verdade em vez de atalhos que conduzam sempre à arena de gladiadores, onde a vitória consiste em aniquilar o adversário — para filosofia, nem todos os caminhos levam ao Coliseu. Verdades podem ser absolutas, mas nossa capacidade de defendê-las está bem longe de possuir essa propriedade. Por isso a verdade é difícil, e filosofar, acima de tudo, um grande exercício de humildade. 

			No Brasil, a pobreza do atual debate sobre o aborto, acadêmico e público, tende a desprezar essa importante tarefa da filosofia: a de dar razões rigorosas e minuciosas para as nossas crenças — tanto teóricas quanto morais — e levar em consideração o aspecto essencialmente falível do conhecimento. 

			Também há consideráveis argumentos ruins adotados pelo lado de cá da discussão. São argumentos mascarados por emoções com o único objetivo de produzir efeitos psicológicos no adversário. Como estratégia, podem até ser úteis. Apelar para retórica, às vezes, é a única saída emergencial para convencer alguém a mudar de ideia. No âmbito teórico, porém, todo argumento fundamentado em efeitos psicológicos e apelos emocionais tem vida curta. Não deveria servir para o ativista. Se você, contudo, precisa dissuadir uma mulher prestes a praticar o aborto e o último recurso é o apelo psicológico, considero uma obrigação moral fazê-lo. Para o debate público, não. Meu objetivo é convidar o defensor do aborto, que participa do debate público, a rever alguns de seus argumentos antes que produzam efeitos práticos e induzam uma pessoa a interromper a gravidez como se estivesse apenas exercendo sua liberdade e eliminando um amontoa­do de células. Também quero convidar aqueles que não estão muito seguros sobre o assunto a pelo menos saber como alguém contrário ao aborto pensa o problema pelo viés filosófico — óbvio, dentro dos meus limites intelectuais e daquilo que entendo por filosofia.

			Quando as pessoas discutem aborto, muitas entram em debates com apelos emotivos sem qualquer rigor intelectual. Pretendem apenas convencer o interlocutor pelo poder da força retórica e física. Existem razões mais do que suficientes para abandonar esse tipo de postura. A principal delas é que todo tipo de apelo à emoção não passa de relativismo — e por que não dogmatismo? — mal disfarçado. No caso do aborto, isso é mais grave em virtude de um debate cujos resultados decidirão sobre vida de pessoas inocentes. Um debate precisa superar esse piso escorregadio das emoções e encontrar o terreno seguro da razoabilidade, sobretudo quando reconhece os frágeis limites da condição humana. Não há nada mais ilusório do que discutir sobre a vida humana e esquecer que também somos mortais.

		


		
			1. Como o aborto deve ser debatido — e combatido

			“Deste Logos sendo sempre...”

			Devido ao alto índice de mortes decorrentes de abortos clandestinos, sobretudo de mulheres que não têm condições de pagar por um procedimento seguro, defensores do aborto consideram inaceitável sobrepor a vida do embrião à integridade física, psicológica, moral e social da mulher. Para eles, embriões não têm direito à vida, pois não passam de um minúsculo amontoado de células sem consciência. Por isso, não podem ser considerados sujeitos de direito. Matar um embrião não é matar um de nós. O aborto deve ser tratado como sério problema de saúde pública. A vida sexual e a saúde reprodutiva das mulheres dizem respeito só a elas. Ainda que o embrião merecesse respeito moral e proteção legal, abortar continuaria sendo ato legítimo por se tratar de uma decisão de foro íntimo. Cada mulher é dona do próprio corpo e ninguém tem o direito de se intrometer em suas decisões.

			Por outro lado, quem combate o aborto considera o embrião uma pessoa como qualquer outra. Assim como é inaceitável o homicídio, também não se pode aceitar que uma mulher, ao decidir interromper a gravidez, mate o próprio filho. Se pessoas decidem abortar, trata-se de escolha ilícita, objetivamente imoral. Nesse caso, não seria problema de saúde, mas de segurança pública. Algumas pessoas contrárias ao aborto fundamentam suas convicções a partir da perspectiva de que a vida é sagrada e precisa ser protegida desde o momento da concepção. Recorrem, ao defender a vida do embrião, à fé religiosa. Como se acredita que o país é de maioria cristã e que a vida é um “dom” de Deus, o aborto deve ser proibido, e a vida em gestação, como a vida de qualquer outro ser humano, protegida pelo Estado. Independentemente de como essas crenças se sustentem, a liberdade não pode estar acima do direito à vida. Se a mulher aborta, comete crime.

			Sou contra o aborto. Ao longo deste livro lidarei com critérios que não apelam para a fé religiosa. Considero a abordagem baseada apenas em dados da fé inadequada para o atual debate sobre o aborto. A melhor abordagem enfrenta esse tema pela filosofia, a qual deve ser neutra do ponto de vista religioso — pelo menos em um primeiro momento. A filosofia pretende objetividade e universalidade, por difíceis que sejam, e usa a razão. A fé, sobretudo a cristã, também pretende objetividade e universalidade, mas parte da Revelação. Como diz Hegel, nas Lições de História da Filosofia: “Na religião cristã, desenvolveu-se a doutrina segundo a qual todos os homens são iguais perante Deus, porque Cristo os chamou para a liberdade.” Razão e fé não são excludentes, a despeito do que o secularismo antirreligioso divulga. Acredito, porém, que a filosofia em um primeiro momento leva a vantagem de examinar com minúcia e paciência os pressupostos de todas as crenças, inclusive religiosa, e não aceita qualquer autoridade que não tenha passado pelo crivo sincero da dúvida — o que não significa ser contrária à fé, e pode até confirmá-la.

			Meu primeiro objetivo será investigar quais os riscos de reduzir o aborto a um problema de saúde pública a partir da análise dos discursos pró-aborto. Aborto não é doença, mas decisão. Ninguém “pega gravidez” e resolve abortar como se estivesse a combater um câncer. A despeito de não estar claro para muita gente, a consequência desse ato deliberado da vontade desordenada é a inevitável morte de alguém. O aborto é, antes de tudo, uma decisão moral — e uma decisão moral com desdobramentos jurídicos.

			Não enfrentarei questões jurídicas, contudo. Elas são relevantes para um segundo plano. O desafio consiste em argumentar que essa decisão mata uma pessoa e não apenas expulsa uma coisa do corpo da mulher grávida. Aliás, gravidez tampouco significa doença contagiosa que se pega por “contato”; gravidez é fruto de uma decisão inspirada por inúmeros motivos e com sérias consequências. Aborto não pode ser usado como “tratamento arriscado” por uma mulher que, ao não passar “repelente”, acabou ficando grávida como alguém fica doente.

			No caso do aborto, todas as discussões dependem, primeiro, da resposta consistente a esse desafio: quais critérios objetivos determinam o status pessoal e moral do embrião como um fato antropológico no mundo? Antes de avançar, é preciso entender o valor dos termos status, fato antropológico e mundo no contexto deste livro; eles são importantes. Status é maneira abreviada para referir-se a estado de coisas. Segundo o filósofo Wittgenstein, um estado de coisas não se refere a um inventário de coisas “soltas por aí”: vidro, janela, parede, sala, casa etc. Antes, diz respeito à forma como se interconectam, isto é, como as coisas se configuram em uma relação estrutural com significado: o vidro na janela e a janela na parede e a parede na sala e a sala na casa etc. É a ligação interna e constituinte dos objetos, seu arranjo possível, que forma o status. Já os fatos são mais complexos e devem ser entendidos como a existência de uma pluralidade de estados de coisas. Os fatos não podem ser pensados sob a ideia usual de “aquilo que é dado à percepção de alguém”. Por exemplo, “é um fato que o Sol nasce e se põe”. Geralmente, “fato” está associado ao que nós percebemos com os cinco sentidos. Se apenas a nossa percepção determinasse os fatos, entretanto, a expressão “é um fato que o Sol se movimenta e a Terra está parada” seria verdadeira. 

			A figura a seguir foi usada por Ludwig Wittgenstein para mostrar os limites objetivos da percepção. Trata-se de uma Ilusão de Jastrow. É possível vê-la como cabeça de coelho ou como cabeça de pato, dependendo da experiência sensorial daquele que a percebe. Interpretamos a imagem em virtude daquilo que percebemos; qual é a interpretação objetivamente verdadeira?

			[image: ]

			O pato-coelho de Wittgenstein.

			Impossível dizer. É verdade que um “fato” não se trata de “algo” ou “evento” ou “aquilo” que simplesmente ocorre para a percepção subjetiva de alguém. Em um primeiro momento, poderíamos dizer que cada um interpreta a imagem conforme suas crenças pessoais, o que confirmaria o caráter relativista das nossas interpretações. Se dissermos, no entanto, que todo o conhecimento é dado pela percepção, é o que cada pessoa acredita perceber, a consequência é não haver possibilidade objetiva de uma opinião estar errada. Mas há opinião errada, e nossas crenças podem ser frustradas. Verdade ou falsidade não é uma mera propriedade do conteúdo das minhas percepções, mas da relação objetiva entre fatos. Quando expressamos opiniões, temos expectativas de que sejam verdadeiras, mas, para que realmente sejam, elas precisam falar de como as coisas são e não apenas fazer referência ao conteúdo de nossas impressões sobre as coisas. 

			A maneira como utilizo fato neste livro tem muito mais a conotação, formulada por um filósofo alemão do início do século XX, Gottlob Frege, de “conteúdo de um pensamento que é verdadeiro”, e não de uma interpretação puramente baseada na percepção sensória. Para Frege, o ato de captar o pensamento é psíquico e subjetivo, enquanto o conteúdo captado é objetivo e tem valor em si independentemente de quem o capte. Nesse sentido, um “fato físico” tem a ver com o conteúdo objetivo próprio do pensamento científico formulado pelos físicos; um “fato biológico”, com o conteúdo objetivo próprio do pensamento científico formulado pelos biólogos, e por aí vai. Por isso, um dos primeiros trabalhos da filosofia é depurar o valor das crenças e checar o quanto correspondem a fatos e não só ao mero conteúdo de uma percepção pessoal.

			O mundo é a totalidade dos fatos no sentido de ser a totalidade dessas estruturas objetivas, que correspondem muito mais ao pensamento do que ao conteúdo oferecido pela percepção. O mundo tem uma estrutura essencial e fundamentos absolutos que podem ser conhecidos mediante análise da estrutura basilar da linguagem. Embora tudo isso gere muitos problemas para a filosofia, que nós não podemos enfrentar aqui, perguntar pelos critérios objetivos mediante os quais se fundamenta o status de um fato no mundo significa perguntar pelas estruturas objetivas das coisas no mundo — e também, por se tratar do pensamento, dos mundos possíveis e não só do conjunto de dados empíricos. Cabe à filosofia clarificar os mal-entendidos gerados por opiniões e crenças não fundamentadas ou apenas baseadas em impressões pessoais.
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